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DISPENSA N° 004-2024 

COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.431.108/0001-79, 
situada na Rua Presidente Juscelino, n° 148, centro, Cocos-BA, representada neste ato pelo 
Presidente, Sr, Adailton da Silva Miolos, brasileiro, casado, portador do RG n° 947308 
SSP/DF e CPF n° 108.517205-87, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, por 
intermédio do Departamento de Licitações e Contratos, torna público que, realizará 
Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo 
N° 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital. conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

A k 9u  TA o 
DIA 18/01/2024, AS 16:00 HORAS 

T 
„ 

` 	— 
HORÁRIO DE BRASILIA-DF 

Sede da Câmara Municipal de Cocos-BA - 
Rua Presidente 	CEP:Juscelno 68 148, centro, 

Cocos-BA, 	47.680-000 

, 	. 
TA,4 

END 
camaramunicipaidecocosQqmailcom  

1011.1* httpuirwww.camaracocos.ba.gov.bd  

1. DO paspro:.  

1.1. Constitui objeto desta a contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de 
serviços advocaticios no Assessoramento da Mesa da Câmara em todos os trabalhos 
legislativos, e a Presidência, no desempenho de suas atribuições regimentais e 
constitucionais, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. 	Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 

- ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA; 
-ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA; 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOSt 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do MUNICEPIO DE COCOS-BA, para 
exercício de 2024, na classificação abaixo: 

01.01.000 — CÂMARA DE VEREADORES; 
01.031.001.2001— Gestão das Atividades do Legislativo; 
3.3.9.0.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Fisica, ou 
3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
15000000 - Fonte de Recurso 

Rua Presidente Juscelino, n° 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.68o-000 
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3. DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e 
quatrocentos reais). 

4, PER1ODO PARA ermo DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇOICOTAÇÃO: 

4. 1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, conforme previsto no § 3° do 
art. 75, da Lei Federal n° 14.133/21, e os respectivos documentos deverão ser entregues 
na Sede da Câmara Municipal de Cocos-BA ou encaminhados através do e-mail: cama-
ramunicipaldecocosagmailcom preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1. 	Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 18 de janeiro de 2024 às 
16:00h 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descum- 
primento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, man- 
tido 	pela 	Controladoria-Geral 	da 	União 
(www.portaldatransparencia.uov.briceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP. mantido pela Con- 
troladoria-Geral 	 da 	 União 
(httrisi/www.00rtaltransparenciamov.brIsancoes/cneM 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°  8.429, de 1992, que prevê, dentre as san-
ções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Im- 
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empre-
sas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-
cimento similares, dentre outros. 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negati-
va de contratação. 

Rua Presidente Juscelino, n° 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47680-000 
CNPJ n."16.431.10810001.79 	 Telefone: (77)3489-1301 
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Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será veri-
ficada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núme- 
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrali-
zação do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos que 
serão exigidos conforma sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende- 
dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sitio htles://www.gov.briempresas-e-neeocios/ot-briempreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis-
tradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fede-
rativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi- 
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-
res; 

Rua Presidente Juscelino, n° 148, Centro, CO‘05, 6.W-tia, CEP 47.680-000 
CNPJ a." 16.431.108(0001-79 	 Telefone: ;77)3489-1301 
ramaramenic:paldecocos@ginaitcont 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RJDDNZA5M010MKOONJC3RJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



063 

Sexta-feira 
12 de Janeiro de 2024 
14- Ano XIII - N°  951 

C ôcos LEGISLATIVO 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-
tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°  1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII, da Constituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio do 1943' 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domi-
cílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Munici-
pal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5°, 

Rua Presidenteluscelino, 	Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.630-000 
CNN n.°16.431.1a3f000v79 	Telefone: (77) 3489-1301 
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inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°  
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (OAB), em plena 
validade; 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresenta- 
ção, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil. 

Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões Ou ates-
tados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.1.2. Proposta de PrecolCotacão• 

• A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital; 

• As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação; 

• Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5. DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento ocorrerá até o dia 10 (dez) do mês subsequente, mediante apresentação 
de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da LeiFederal n° 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá a Câmara Municipal de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Pública, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 
fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. A Câmara Municipal de Cocos-BA deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, 
no todo ou em parte, sempre que houver ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

Rua Presidente Juscelino, nu 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 
CNP/ nf 16.431.10810001-79 	Telefone: (77)3489-13m 
caparainunicpaldecocos@gmall.coin 
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6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Cocos-BA. 

Cocos-BA, 12 de janeiro de 2024. 

Adailton da Silva Miclos 
Presidente 

Rua Presidente Juscelino, :C 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47,680-000 
CNPJ n.° 16.4311o8lo001-79 	 Telefone: (77) 3489-1301 
ca alar uri unic'paldecocos@ginallcom 
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ANEX01 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA   

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRAFAÇÃO 

1.1. 	Contratação de pessoa fisica ou juridica para prestação de serviços advocaticios no Assesso- 

sarnento da Mesa da Câmara em todos os trabalhos legislativos, e a Presidência, no desempenhe de 

suas atribuições regimentais e constitucionais., nos termos da tabela abaixo, conforte condições e 
exigencias estabelecidas neste instrumento. 

urni ESPECIFICAÇÂO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNIT ARI° 
TOTAL 

I 

Serviços 	ailimemicios 	no 

Assessora/Immo da Mesa da 

Câmara em Todos os trabalhos 

legislativos e a Presidência, 

no 	desempenho 	de 	sues 

atribuihóes 	regimentais 	e 

constitucionais., 	nos 	temais 

da 	tabela abaixo, conMrnie 

condicSes 	e 	exigências 

estabelecidas 	neste 

instrumemo. 

Mês 12 ISS 2200110 RS 26.400.00 

I TOTAL 
i 

RS 26.4011,00 

1.2. 	O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, pror- 
rogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. 

Rua Presidente Juscelino, n' 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 
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2. EUNDAME.NTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A contratação se faz necessária unta vez que a Câmara Municipal de Cocos-13a não dispõe de 

seridores suficientes para execução dos referidos sersiços, sendo estes considerados de suma impor-

tância para o bom andamento dos trabalhos legislativos. 

	

2.2. 	O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual visto que este en- 

contra-se em fase de elaboração. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

	

3.1. 	A contratada deverá prestai os serviços de assessoramento da mesa da Câmara Municipal de 

Cocos-BA em todos os trabalhos legislativos e à Presidência, no desempenho de suas atribuições 

regimentais e constitucionais, compreendendo a direção, coordenação e orientação de todas as ativi-

dades legislativas da Casa, consoante a Constituição Federal e o Regimento Imenso, acompanhamen-

to e assessoramento às sessões plenárias e demais eventos de natureza técnico-jurídicos relacionados 

às atividades legislativas, supervisão do comparecimento efetivo dos vereadores às sessões plenárias. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos 

	

4.1. 	Na presente contratação não será necessária a indicação da marca, características ou modelo 

Subcontratação 

	

4.2. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

	

4.3. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

	

4.4. 	Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

	

4.5. 	Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contra-

tação. 

Rua Presidente Juscelino, n"148, Centro, Coros, Bahia, CEP 47.680-000 
CNPJ n."16.431.108koat-79 	Telefone: (77)3.019 1301 
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4.6. 	A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. 	A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

	

5.1.1. 	Início da execução do objeto: 03 dias úteis após assinatura do contrato: 

	

5.1.2. 	Cronograma de realização dos serviços: 

	

5.1.3. 	Os serviços deverão ser prestados em todas as sessões ordinárias e extraordinárias da 
Câmara Municipal de Cocos-BA, podendo tambêm ser prestados em datas e horários o serem de-
finidos pelo Presidente da Casa. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. 	Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Presidente Juscelino, 	148. centro, 
Cocos-BA, CEP: 47.680-000. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. 	Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido ãs caracte- 
rísticas do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexeco-
çãO total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o monograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo- 
car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiseali- 
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zação, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização. 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Proposto 

6.6. 	A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução dos trabalhos. 

6.8. 	A Contratante poderá recusar, desde que justilicadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiseal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, Caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a Ad-

ministração. (Decreto Mi 11.246. de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gercuciamento do contrato todas as ocor-
rências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulariza-

ção das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1" e Decreto n° 11.246, 

de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifi-
cações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n" 
11.246, de 2022. art. 22, 111); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medi-

das necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto o° 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n" 11.246. 
de 2022, art. 22, V); 

Rua Presidente Juscelino, rr 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 
CNN n.°,6.431ao8/000l-79 	 Telefone: (7» 34,89.1301 

caniaramunialpaldecocas@gmalcom 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: IRJDDNZA5M010MKOONJC3RJ 

Esta edição encontra-se no sita oficial deste ente. 



010 

Sexta-rei ra 
12 de Janeiro de 2024 
21 - Ano XIII-N°951 

Côcos 
f)iárik 

LEGISLATIVO 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CN PJ: 16.431.108/0001-79 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação comi-atual 
(Decreto n" 11.246, de 2022, art, 22. VII), 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti-
lamento c termos aditivos, solicitando quaisquer documentos emnprobatonios pertinentes, caso neces-
sário (Art. 23, I e 11, do Decreto n" 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema. reportando ao gestor do contraio para que reme as 
providências cabíveis. quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

Gestor do Contrato 

6,18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamcnto do con-
trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações c das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, urt. 21. R1). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. dc todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, de 2(122, art. 
21, II). 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação c do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022, 
art. 21, 111). 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual baseado nos indicadores objetivamente de-
finidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dc 
cumprimento dc obrigações. (Decreto n" 11.246, dc 2022, art. 21, VIII). 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo dc 
responsabilização para fins de aplicação dc sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
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158 da Lei n" 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confonne o 

caso. (Decreto n° I 1.246, de 2022, art. 21, X). 

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimo-

ramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022. ml. 21, VI). 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7. Obrigações da Contratada 

7.1. A CONTRATADA, no decorrer da execução do Contrato. obriga-se; 

	

7.1.1. 	Iniciar a prestação dos serviços em até 03 (trés) dias úteis após a assinautra do Contra- 

to e a expedição da ORDEM DE SERVIÇOS, observada a data estabelecida. 

	

7.1.2. 	Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de Refe- 

rência; 

	

7.1.3. 	Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada ene-virtude da 

prestação dos serviços; 

	

7.1.4. 	Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. cujas 

reclamações se obrigam prontamente a atender: 

	

7.1.5. 	Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública; 

	

7.1.6. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou munici- 

pal, as normas de segurança da contratante. 

8. Obrigações da Contratante 

8.1. A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

	

8.1.1. 	Fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada; 

	

8.1.2. 	Dar ciência ao(à) CONTRATADO(A) imediatamente sobre qualquer anormalidade 

que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cum-

primento; 

	

8.1.3. 	Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solici- 

tados pelo(a) CONTRATADO(A); 
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8.1.4. 	Efetuar pagamento ao(ã) CONTRATADO(A) de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecidas no contrato; 

	

8.1.5. 	Promover o acompanhamento e a fisealização dos serviços sub o aspecto quantitativo 

e qualitativo, por meio do gestor do contrato, especialmente designado, nos termos do ml. 117, da 

Lei Federal n" 14.133/21, o qual anotará em planilhas próprias e especificas, as falhas• e irregulari-

dades para que sejam corrigidas pela contratada ou para aplicação de eventuais glosas ou penali-

dades. 

8.1.6. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumi-

das pelo(a) CONTRATADO(A), bem como sejam mantidos todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

8,1.7. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais; 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 11 PAGAMENTO 

9.1. 	A avaliação da execução do objeto será conforme o disposto neste item. 

	

9.1.1. 	Será indicada a retenção ou glosa rio pagamento, proporcional à irregularidade verifi- 

cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contatada: 

9.1.1,1. 	não produzir os resultados acordados, 

9.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade miniraa exigida as 

atividades contratadas; ou 

911.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu-

ção do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à de-

mandada. 

Do recebimento 

9.2. 	Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e adminisuntivo. (Art. 140, 1, a , da Lei no 14.133, de 2021 e A rts. 22_N c 23. A do 
Decreto n° 11.246. de 2022). 

9.3, 	O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança ori- 

unda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
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9.4. 	O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (An.  22, X Decreto 
n° 11.246, de 2022). 

	

4.5. 	O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências dc caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto n° 11.246. de 2022). 

	

9.6. 	O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

	

9.7. 	Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamemo, o fiscal técni- 
co do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados eia consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensioniunento dc valores a sereia pagos á contratada, regis-
trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

	

9.7.1. 	Será considerado corno ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo de- 
talhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último: 

	

9.7.2. 	O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 'feios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última c: ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório, 

	

9.7.3. 	A fiscalização não efetuará o ateste da última Mou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Pro-
visório. (Art. 119 Mc art. 140 da Lei tf 14133, de 2021) 

	

9,7.4. 	Os serviços poderão ser rejeitados, no lodo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, seio prejuizo da aplicação das 
penalidades. 

	

9.8. 	Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Tcnno Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato. em relação á fiscali-
zação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

	

9.9. 	Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05.(eineo) dias, contados do recebi- 
mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da quididade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. obedecendo 
os seguintes procedimentos: 
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9.9.1. 	Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico, adminis- 

trativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defi-

nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, confonue regulamento (art. 21. VIII, Decreto n" 11246 de 20221. 

	

9.9.2, 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaliza- 

ção e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à C'ONTRATADA, por escrito, as respectivas corre-

ções; 

	

9.9.3. 	Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

	

9.9.4. 	Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fauna, com o valor es ato di- 

mensionado pela fiscalização. 

	

9.9.5. 	Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos pro- 

cedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133 de 2021 comunicando-se-  à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que patine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

9.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo contratado, de 
inconsistencias verificadas na execução do objeto Ou no instrumento de cobrança. 

9.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contra-
to. 

Liquidação 

9.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na turma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 

7'. 8,2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77'2022.  

9.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limi-

te de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021  

9.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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9.15.1. 	o prazo de validade; 

	

9.15.2. 	a data da emissão; 

	

9.15.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

	

9.15.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

	

9.15.5. 	o valor a pagar; e 

	

9.15.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal'Fatura, ou circunstância que impeça a liquida-
ção da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reini-
ciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu-
laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais on á documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n" 14.12312021. 

9.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-
dições de habilitação exigidas; h) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018), 

9,19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-
ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

9.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplencia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

9.22. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SIC'AF. 
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Prazo de pagamento 

9.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis. contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos (cimos da Instrução Normativa SECiES/ME n" 

77, de 2022. 

9.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone-

tariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua eletiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e con-

ta corrente indicados peio contratado. 

9.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordens bancária 

parti pagamento. 

9.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

	

9,27.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

9.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 

9.29. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total. 

Cessão de crédito 

9.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termas e 
de acordo com os procedimentos previstos na instrução Normativa SEGES: ME n' 53, de 8 de julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

	

9.30.1. 	As cessões de eréditonão abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 

de julho de 2020, dependera° de prévia aprovação cio ennwatame. 
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9.31. A eficácia da cessão de eréditonão abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nt 53, de 

8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada á celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo. 

9.32. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como á certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar c contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou dc receber bcnefictios ou 

incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429. de 1992 

nos termos do Parecer 	de 18 de maio de 2020.  

9.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contra-

tado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exce-

ções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

juridico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade dc 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 	 • 

9.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE XECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O contratado seta selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licita-

ção, com fundamento na hipótese do int. 75, inciso II, da I ãi n" 14.133/2021 (indicar unidos incisos 

do art. 75, da Lei n° 14.133/2021, conforme o caso concreto). 

Regime de execução 

10.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

10.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual desetimprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

SIC4F; 
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h) Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas - LEIS. mantida pe-
la Controladoria-Geral da União (www,portaldalransparencia.Govin-Leis)• 
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Cant.rola-
doria-Geral da União fhaps:I/www.nortaltramsnarencia.co ,h,Vsancoes,eneW 

10.4. 

10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada c de seu Sócio majo-
ritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao res-
ponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Póblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 1111p:cínicas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculas societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

10.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de con-
natação. 

10.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante de SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNILlICIIF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.12. Se o interessado .for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
Mmecedor for a filial, todos os documentos deterão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, com-
provadamente, Corem emitidos somente em nome da matriz. 

10.13. Serão aceitos registros de CNN de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRÉ/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco-
lhimento dessas contribuições. 

10.14. Para fins de habilitação, deverá n interessado comprovar os seguintes requisitos que serão 
exigidos conforma sua natureza jurídica: 

10.15.  
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labilitação juridica 

10.16. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, te-

nha validade para fins de identificação em lodo o território nacional; 

10.17. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carpo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.18, Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microemprecralcdor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

httpsitNvww.govfiriempresas-e-negoeiosint-briempreendedor; 

10.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. pu-
blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-

forme Instrução Normativa DREL'ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

10.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local dc sua sede, acompanhada dc documento comprobatório de seus administradores; 	, 

10.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-
tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples eu empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-
ção no Registro onde tem sede a matriz 

11)13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridi-

cas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

10.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso-

lidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fisi-

ens. conforme o caso; 

10.26. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos ter-
mos do artigo 7°. XXXIII, da Constituição; 

10.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Titulo VILA da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452 de 10  de maio de 1943;  

10.30, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos I Estadual/Distritall ou [Montei-
pal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a- apresenta-
ção de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.32. certidão negativa dc insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do inte-
ressado, caso se trate de pessoa finca. desde que admitida a sua contratação (art. 5". inciso II. alínea 
"e°, da Instrução Normativa Seges/ME n" I 16, de 202 I ), ou de sociedade simples; 

10.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, 
de 2021. art. 69, eaput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

10.34. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (OAB), em plena vali-
dade; 

10.34.1 	Sociedades empresárias estrangeiras atenderão d eddOncia por meio da apresenta- 
ção, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade pro/is 
sional competente 110 Brasil. 

10.35, Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, per meio da apresentação (te certidões ou atestados, por pes-

soas juridicas dc direito público ou privado, ou regularmente einitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1 Ll. O custo estimado total da contratação é dc R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos re-
ais), conforme custos unitários apostos na tabela acima 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

.112. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos con-
signados no Orçamento Geral da União. 

11.2.1, 	A contrafação será atendida pela seguinte dotação: 

01.00.000 — Câmara Municipal 

01.0310012.001. — Gestão das Atividades do Legislativo 
3,3.9.0.36.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Física, ou 
3.3.9.0.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte - 15000000 

11.2.2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova. 
ção da 
	

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediania apostila- 
mento. 

Cocos-DA, 08 de janeiro de 2024. 

Nélio Viana Korja 

Primeiro Secretário 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSAI* 01(4 	0444024 
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.13312021 

Objeto: Contratação de pessoa fisica ou jurídica para prestação de serviços 
advocaticios no Assessoramento da Mesa da Câmara em todos os trabalhos 
legislativos, e a Presidência, no desempenho de suas atribuições regimentais e 
constitucionais, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO um) crin V. UNIT. TOTAL 
Serviços advocaticios no Assessoramento da 
Mesa da Câmara em todos os trabalhos legis-
lativos, e a Presidència, no desempenho de 
suas atribuições regimentais e constitucionais, 
conforme condições estabelecidas no Termo 
de Referência.. 

Mês. 12 

TOTAL 

Valor Global da Proposta; 
Validade da Proposta 60 dias; 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 
totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão social; 
N° do CNPJ: 
Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

de 	 de 2024. 

Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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